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RESUMO 

 

Trata-se de um Trabalho de Curso (TC) elaborado pela acadêmica Carolina Baptista dos 

Santos, requisito parcial para obtenção de título de médico pela Universidade Federal da 

Fronteira Sul, Campus Passo Fundo - RS, sob orientação da Profª.  Dra. Renata dos Santos 

Rabello e coorientação da Profª. Ma. Giani Cioccari  e Profª.  Esp. Stefânia Simon Sostruznik. 

O volume foi estruturado de acordo com o Manual de Trabalhos Acadêmicos da UFFS, e está 

em conformidade com o Regulamento do Trabalho de Curso. A pesquisa teve por objetivo 

analisar o perfil epidemiológico dos casos de intoxicações exógenas no estado do Rio Grande 

do Sul, durante o período de 2009 a 2019, envolvendo crianças de zero a 14 anos de idade. O 

primeiro capítulo, contendo o Projeto de Pesquisa, foi elaborado no Componente Curricular 

de Trabalho de Curso I e trata-se de um estudo ecológico, observacional, descritivo e com 

abordagem quantitativa, com dados secundários do DATASUS, referentes aos registros 

provenientes das fichas de investigação notificadas ao Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação (SINAN). O segundo capítulo consiste no Relatório de Pesquisa, desenvolvido no 

Componente Curricular Trabalho de Curso II, e aborda aspectos relacionados à coleta, à 

organização, à preparação e à construção das variáveis que compõem a análise dos dados. O 

terceiro capítulo, conduzido no Componente Curricular Trabalho de Curso III, traz o artigo 

científico, produzido a partir da execução do projeto de pesquisa, por meio da coleta, análise 

estatística, interpretação e discussão das evidências encontradas. 

Palavras-chave: Intoxicação Exógena. Acidentes. Criança. Emergência. Saúde da Criança. 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



ABSTRACT 

 

This is a Course Paper (TC) prepared by academic Carolina Baptista dos Santos, a partial 

requirement for obtaining a medical degree from the Federal University of Fronteira Sul, 

Campus Passo Fundo - RS, under the guidance of Professor Ph.D. Renata dos Santos Rabello 

and co-supervision of Professor M.Sc. Cioccari and Professor Specialist Stefania Simon 

Sostruznik. The volume was structured in accordance with the UFFS Academic Papers 

Manual, and is in accordance with the Course Paper Regulation. The research aimed to 

analyze the epidemiological profile of cases of exogenous poisoning in the state of Rio 

Grande do Sul, from 2009 to 2019, involving children from zero to 14 years of age. The first 

chapter, containing the Research Project was elaborated in the Course Paper I discipline and it 

is an ecological, observational, descriptive and quantitative study, with secondary data from 

DATASUS, referring to the records from the investigation forms notified to the Notifiable 

Diseases Information System (SINAN). The second chapter consists of the Research Report, 

developed in the curricular component Course Paper II, and addresses aspects related to the 

collection, organization, preparation and construction of the variables that make up the data 

analysis. The third chapter, conducted in the Course Paper III discipline, brings the scientific 

article, produced from the execution of the research project, through the collection, statistical 

analysis, interpretation and discussion of the evidence found. 

Keywords: Exogenous Intoxication. Accidents. Kid. Emergency. Children's Health. 
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1   INTRODUÇÃO 

 Intoxicação é a manifestação dos efeitos nocivos produzidos em um organismo 

vivo como resultado da sua interação com alguma substância química exógena 

(ZAMBOLIM, 2018). As crianças, especialmente aquelas menores de três anos de 

idade, são particularmente vulneráveis à intoxicação acidental. De acordo com a 

Sociedade Brasileira de Pediatria (2020), acidentes representam a principal causa de 

morte entre crianças de 1 a 14 anos. Mais de três mil crianças morrem anualmente no 

Brasil em decorrência de acidentes, e outras 112 mil são internadas em estado grave, de 

acordo com a Organização Não Governamental Criança Segura (2020).  

 Segundo o trabalho elaborado pela Secretaria Nacional da Defesa Civil (2002), o 

grupo infantil constituído por menores de quinze anos é o estrato populacional mais 

vulnerável aos desastres e acidentes, e as crianças em idade pré-escolar, de 2 a 5 anos, 

apresentam um risco mais elevado, segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria (2020). 

A literatura demonstra que, quanto mais jovem e imatura for a criança, menor sua 

percepção de risco e maior sua vulnerabilidade. Assim, acidentes como intoxicação são 

frequentes nos plantões de pediatria e nas emergências hospitalares, podendo evoluir 

para internações, óbitos e sequelas irreparáveis na vida da criança e de seus familiares, 

tanto física como psicologicamente.  

 Dessa forma, cabe destacar que os acidentes por intoxicação exógena são um 

importante motivo de conflitos entre os familiares, visto que os responsáveis pelo 

cuidado do menor carregam por muito tempo sentimentos de culpa e de 

responsabilidade pelo acidente, pois notam a perda ou o atraso no desenvolvimento 

psicomotor da vítima. Portanto, é de suma importância destacar o caráter prevenível 

dessas intercorrências, de acordo com Souza (1999), os acidentes têm relação com a 

idade da criança, etapa de desenvolvimento psicomotor, fatores educacionais, 

ambientais, culturais e socioeconômicos, os quais estão relacionados com o 

comportamento e estilo de vida da família. 

 Conforme o Art. 7º da Lei nº 8.069, de 13 de Julho de 1990 (BRASIL, 1990), "A 

criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 

políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 

harmonioso, em condições dignas de existência". Em contrapartida, os acidentes por 

intoxicação exógena são uma importante causa de mortalidade infantil no Brasil e no 
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mundo, demonstrando um grave problema de saúde pública, passível de medidas 

preventivas,  que vai de encontro com o os direitos da criança de proteção à vida e de 

desenvolvimento sadio defendidos por lei. 

  Junto a isso, estudos como a revisão de literatura realizada por Barcelos et al. 

(2018), demonstram que as lesões na infância são passíveis de prevenção primária por 

meio de estratégias que levem em conta a idade e o nível de desenvolvimento da 

criança, bem como aspectos estruturais do ambiente. Segundo o Ministério da Saúde 

(2001), medidas como orientação familiar, alterações físicas do domicílio e elaboração 

e/ou cumprimento das leis específicas, como as relativas a embalagens de 

medicamentos, dos frascos de álcool e outras, seriam capazes de evitar a ocorrência de 

parte significativa desses acidentes. 
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2  DESENVOLVIMENTO 

 

2.1  PROJETO DE PESQUISA 

2.1.1  Resumo 

 

 O presente trabalho trata-se de um estudo ecológico, com abordagem quantitativa, que 

tem por objetivo determinar a incidência e as características sociodemográficas e 

epidemiológicas dos casos de intoxicação exógena no estado do Rio Grande do Sul, 

bem como suas evoluções. Esta pesquisa será realizada por meio de coleta de dados 

oriundos do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde - DATASUS, 

mediante o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN), e considerará 

todos os casos notificados envolvendo crianças de zero a 14 anos de idade no estado do 

Rio Grande do Sul no período de 2009 a  2019. A análise quantitativa dos dados será 

realizada através da distribuição de frequências absolutas e relativas dos tipos de 

intoxicação. Dessa forma, espera-se encontrar uma incidência maior no sexo masculino, 

assim como a faixa etária mais acometida sendo entre zero e quatro anos de idade.  

 Palavras-chave: Intoxicação Exógena. Acidentes. Criança. Emergência. Saúde 

da Criança. 

 

2.1.2  Tema 

	

 Perfil epidemiológico dos casos de acidentes por intoxicação exógena em 

crianças no Estado do Rio Grande do Sul. 

 

2.1.3  Problemas 

	

 Qual é o perfil epidemiológico dos casos de intoxicação exógena no estado do 

Rio Grande do Sul, envolvendo crianças de zero a quatorze anos, no período de 2009 a 

2019?  

 Qual é a incidência dos casos de intoxicação exógena no estado do Rio Grande 

do Sul, envolvendo crianças de zero a quatorze anos, no período de 2009 a 2019?  
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 Qual faixa etária infantil apresentou o maior número de notificações por 

intoxicação exógena no local e no período estudados? 

 Quais as evoluções dos casos notificados de intoxicação exógena no estado do 

Rio Grande do Sul, envolvendo crianças de zero a quatorze anos?  

 Quais os agentes tóxicos relacionados com os casos notificados de intoxicação 

exógena em crianças no sul do país? 

 Qual o agente tóxico mais prevalente nos casos de intoxicação exógena infantil 

notificados em cada microrregião do Rio Grande do Sul? 

  

2.1.4  Hipóteses 

 

 Espera-se que os casos de intoxicação exógena de crianças ocorram com mais 

frequência em crianças do sexo masculino com faixa etária de zero a quatro anos. 

 Espera-se uma incidência de 4.000 casos de intoxicações exógenas em crianças 

no estado do Rio Grande do Sul durante o período de 2009 a 2019.  

 Espera-se que a faixa etária de 1-4 anos apresente o maior número de 

notificações por intoxicação exógena no local e no período estudados. 

 Espera-se encontrar "cura sem sequela", "cura com sequela", "óbito por 

intoxicação exógena", "óbito por outra causa" e "perda de seguimento" como os 

principais desfechos dos casos notificados de intoxicação exógena no estado do Rio 

Grande do Sul, envolvendo crianças de zero a quatorze anos. 

 Espera-se que os agentes tóxicos relacionados com os casos notificados de 

intoxicação exógena em crianças no sul do país sejam medicamento, agrotóxico 

agrícola, agrotóxico doméstico, agrotóxico saúde pública, raticida, produto veterinário, 

produto de uso domiciliar, cosmético, produto químico, metal, drogas de abuso, planta 

tóxica, alimento e bebida. 

 Espera-se que o agente tóxico mais observado nos casos de intoxicação exógena 

infantil notificados em cada microrregião do Rio Grande do Sul seja medicamento. 

  

2.1.5  Objetivos 

 

2.1.5.1 Objetivo Geral 
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 Descrever o perfil epidemiológico dos casos de intoxicação exógena notificados 

no estado do Rio Grande do Sul, envolvendo crianças de zero a quatorze anos, no 

período de 2009 a 2019. 

  

2.1.5.2  Objetivos Específicos 

 

• Estimar a incidência dos casos de intoxicação exógena no estado do Rio Grande 

do Sul, envolvendo crianças de zero a quatorze anos, no período de 2009 a 2019. 

• Determinar qual faixa etária infantil apresentou o maior número de notificações 

por intoxicação exógena no local e no período estudados.  

• Identificar os agentes tóxicos envolvidos com os casos notificados de 

intoxicação exógena em crianças no sul do país. 

• Determinar os desfechos dos casos notificados de intoxicação exógena no estado 

do Rio Grande do Sul, envolvendo crianças de zero a quatorze anos. 

• Determinar a relação entre os agentes tóxicos e os desfechos dos casos de 

intoxicação exógena notificados envolvendo crianças no estado do Rio Grande 

do Sul.  

• Determinar o agente tóxico mais prevalente nos casos de intoxicação exógena 

infantil notificados em cada microrregião do Rio Grande do Sul.  

 

2.1.6  Justificativa 

	

 Considerando que os acidentes por intoxicação exógena são um importante 

problema de saúde pública, que podem culminar com desfechos desde traumas, 

internações, até mesmo sequelas para o resto da vida das vítimas e de seus familiares, é 

de grande valia que este assunto seja cada vez mais abordado na literatura e no 

quotidiano das pessoas, em busca de uma maior conscientização social. O propósito 

deste trabalho é possibilitar o acesso às informações acerca dos acidentes por 

intoxicação exógena em crianças, de alta prevalência e impacto na saúde das pessoas, 

principalmente quando ocorridos nos primeiros anos de vida. 

  É necessário, portanto, que a palavra "acidente" não seja mais referida como um 

acontecimento provável ou relativo à ocasionalidade, inerente ao desenvolvimento 

infantil, mas sim que seja considerada um problema passível de ser evitado, prevenível. 
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Dessa forma, é de grande importância que estudos sejam feitos nesta área, quantificando 

e qualificando os tipos de acidentes em busca de conscientizar a população. Estudos 

como este, que apontam de forma quantitativa a incidência dos casos de acidentes por 

intoxicação exógena, são importantes para salientar a gravidade deste assunto e 

demonstrar o quão importante são as medidas preventivas. 

 Além disso, as análises realizadas nesta pesquisa também podem servir de base 

para outros estudos na área, com possibilidade de acréscimo de novas variáveis. Assim, 

os resultados encontrados pela pesquisadora também serão úteis para fomentar a 

elaboração de medidas preventivas que buscam o incremento dos indicadores de saúde 

na infância, assim como o bem estar dos familiares e de outros envolvidos. Dessa 

forma, ao realizar a análise dos dados coletados,  poder-se-á obter informações sobre o 

perfil das vítimas e dos acidentes,  facilitando a identificação dos principais focos de 

perigo e possibilitando traçar objetivos conforme as peculiaridades de cada local.  

 Para o serviço de saúde, este estudo poderá servir de apoio para a elaboração de 

medidas preventivas, que buscam reduzir o número de vítimas de acidentes por 

intoxicação exógena. Dessa forma, seriam observados, além da melhora da qualidade de 

vida dos indivíduos, uma redução dos gastos públicos, tanto em relação aos 

atendimentos pediátricos emergenciais causados por fatores preveníveis, como 

internações, exames de imagem, procedimentos cirúrgicos que poderiam ser evitados. 

Além disso, também seria observada uma redução dos gastos públicos relativos aos 

auxílios necessários por conta de possíveis sequelas físicas e psicológicas as quais os 

acidentes por intoxicação exógena possam vir a deixar - consultas com psicólogos, 

psiquiatras, cirurgias reparadoras, entre outros.  

 

2.1.7  Referencial teórico 

 

2.1.7.1  Acidente 

 

 Acidente é definido como uma série de eventos não intencionais em um tempo 

curto, no qual um agente externo causa um desequilíbrio, ocasionando a transferência de 

energia do ambiente para o indivíduo, causando-lhe danos físicos, materiais e/ ou 

psicológicos. Essa energia pode ser mecânica (quedas, colisões); térmica (queimaduras), 

elétrica (choques) ou química (envenenamentos) (BLANK D., 2005). Outra definição, 
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assumida pelo Brasil em sua Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por 

Causas Externas (2001), contempla acidente como o evento não intencional e evitável, 

causador de lesões físicas e/ou emocionais, no âmbito doméstico ou em outros 

ambientes sociais como trabalho, trânsito, esporte, lazer.  

 Conforme Khambalia A. et al. (2006), o domicílio e a escola são locais de alto 

risco para ocorrência de acidentes, principalmente os que apresentam beliches, fogões, 

escadas, tomadas e produtos tóxicos de fácil alcance.  A vulnerabilidade da criança 

aos acidentes varia em função do nível de coordenação de seu sistema nervoso, aptidão 

motora, senso de percepção de risco e da instintiva proteção a ela dispensada pela mãe e 

demais familiares (BRASIL, 2002). 

 

2.1.7.2  Intoxicação 

 

  Intoxicações exógenas agudas são consequências clínicas e/ou bioquímicas da 

exposição a substâncias químicas encontradas no ambiente (ar, água, alimentos, plantas, 

animais peçonhentos ou venenosos, etc.) ou isolados (pesticidas, medicamentos, 

produtos de uso industrial, produtos de uso domiciliar, etc.) (SCHVARTSMAN et al., 

1999). 

 Crianças são o maior grupo de risco para intoxicações devido à curiosidade em 

descobrir o ambiente à sua volta e o hábito de levar substâncias à boca. De acordo com 

dados da Fundação Oswaldo Cruz (2001), mediante o Sistema Nacional de Informações 

Tóxico-farmacológicas, nas últimas décadas, os medicamentos têm sido apontados 

pelos centros de referência mundiais de intoxicação como principais causas de agravos, 

principalmente na faixa etária de zero a quatro anos.  

 

2.1.7.3  Políticas públicas de atenção à saúde da criança 

 

 Com o objetivo de fomentar a qualidade de vida infantil, por meio do 

desenvolvimento saudável das crianças e da proteção integral e elas assumida pela 

Constituição, diversas políticas públicas foram instauradas no país. Dentre elas, destaca-

se o Estatuto da Criança e do Adolescente, lei datada em 13 de Julho de 1990 sob 

número 8.069 (BRASIL, 1990), que garante direitos prioritários à criança, a qual 
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compreende  prioridade de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias, a 

procedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública, preferência 

na formulação e na execução das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada 

de recursos públicos nas áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude.    

Dessa forma, com o advento do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), o 

Brasil assumiu a garantia de proteção integral da criança, em seu artigo primeiro. Desde 

então, o país conquistou grande diminuição nas taxas de mortalidade infantil e de 

mortalidade na infância (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). 

           Sob necessidade de uma lei que determinasse a formulação e a implementação de 

políticas públicas destinadas a crianças de até seis anos completos, instituiu-se o Marco 

Legal da Primeira Infância. Esta Lei, de nº 13.257 de 8 de março de 2016 (BRASIL, 

2016), dispõe sobre as políticas públicas para a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, 

de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Além disso, estabelece 

princípios e diretrizes para a formulação e para a implementação de políticas para a 

primeira infância em atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida 

no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano. De acordo com o 

Art. 5º desta Lei:  

 
constituem áreas prioritárias para as políticas públicas para a primeira 
infância a saúde, a alimentação e a nutrição, a educação infantil, a 
convivência familiar e comunitária, a assistência social à família da criança, a 
cultura, o brincar e o lazer, o espaço e o meio ambiente, bem como a proteção 
contra toda forma de violência e de pressão consumista, a prevenção de 
acidentes e a adoção de medidas que evitem a exposição precoce à 
comunicação mercadológica. 
 

 Frente a desafios complexos e plurais, mostrou-se necessária a elaboração de 

uma Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança (Pnaisc), processo de 

construção coletiva com início no ano de 2012, liderado pela Coordenação-Geral de 

Saúde da Criança e Aleitamento Materno, do Ministério da Saúde, e com apoio da 

Estratégia Brasileirinhas e Brasileirinhos Saudáveis, do Instituto Fernandes Figueira e 

da Fundação Oswaldo Cruz  (ALMEIDA, 2013).  

 Os princípios que orientam esta política afirmam o acesso universal de todas as 

crianças à saúde, à equidade, à integralidade do cuidado, à humanização da atenção e à 

gestão participativa. Como instrumento para superar desafios e para qualificar a 

Atenção Integral à Saúde da Criança nos mais diversos contextos, a Política Nacional de 
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Atenção à Saúde da Criança estrutura-se em sete eixos estratégicos, a seguir 

relacionados conforme o Artigo 6º da Pnaisc (BRASIL, 2015):  

 
• Atenção humanizada e qualificada à gestação, ao parto, ao 

nascimento e ao recém-nascido; 
• Aleitamento materno e alimentação complementar saudável; 
• Promoção e acompanhamento do crescimento e do desenvolvimento 

integral;  
• Atenção integral a crianças com agravos prevalentes na infância e 

com doenças crônicas; 
• Atenção integral à criança em situação de violências, prevenção de 

acidentes e promoção da cultura de paz; 
• Atenção à saúde de crianças com deficiência ou em situações 

específicas e de vulnerabilidade; 
• Vigilância e prevenção do óbito infantil, fetal e materno; 

 

2.1.7.4  Notificação Compulsória 

 

 A notificação das Intoxicações Exógenas se tornou obrigatória a partir de 2011, 

com a publicação da Portaria GM/MS nº 104 de 25 de janeiro de 2011 (BRASIL, 2011), 

incluindo a intoxicação exógena na lista de agravos de notificação compulsória. Logo 

após, a Portaria GM/MS nº 1271, de 06 de junho de 2014 (BRASIL, 2014) manteve as 

Intoxicações Exógenas na lista de doenças e agravos de notificação compulsória e 

definiu sua periodicidade de notificação como semanal, devendo ser registrada no 

SINAN através do preenchimento da Ficha de Investigação de Intoxicação Exógena.  

 A notificação compulsória é obrigatória para profissionais de saúde ou 

responsáveis pelos serviços públicos e privados de saúde que prestam assistência ao 

paciente, sendo necessária para casos confirmados e também para casos suspeitos 

(BRASIL, 1975). O registro da Ficha de Notificação deverá ser realizado pelo 

município que atendeu o caso, independentemente do local de residência ou de 

exposição do paciente. 

 

2.1.8  Metodologia 

 

2.1.8.1  Tipo de estudo 
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 Estudo ecológico com abordagem quantitativa, observacional, descritiva e 

analítica, e de caráter exploratório. 

 

2.1.8.2  Local e período de realização 

 

 O estudo será realizado no período de abril a dezembro de 2021, junto ao curso 

de Medicina da Universidade Federal da Fronteira Sul - Campus Passo Fundo/RS. 

 

2.1.8.3  População e amostragem 

 

 A população do estudo será constituída por todas as notificações de intoxicação 

exógena envolvendo crianças de 0 a 14 anos de idade no estado do Rio Grande do Sul, 

no período de 2009 a 2019, as quais estão disponíveis no DATASUS, provenientes das 

fichas de investigação notificadas ao Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN). A amostra foi delimitada por um espaço de tempo de ocorrência de casos. 

 

2.1.8.4  Variáveis e instrumentos de coleta de dados 

  

 Os dados serão extraídos do Sistema de Informação de Agravos e Notificação 

(SINAN) vinculado ao Departamento de Informática do SUS - DATASUS. A coleta 

será realizada em ambiente domiciliar, em computador próprio da estudante, serão 

consideradas todas as notificações por intoxicação exógena no estado do rio Grande do 

Sul envolvendo crianças de zero a quatorze anos de idade e serão analisadas variáveis 

como faixa etária, raça, sexo, agente tóxico e evolução do caso. Em relação ao cálculo 

da incidência, os dados populacionais serão obtidos através do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), seccionados por microrregiões do Rio Grande do Sul. 

Após a coleta de dados, as informações serão agrupadas em forma de tabelas pelo Calc, 

versão 7.0.4. 

2.1.8.5  Processamento, controle de qualidade e análise de dados 

 

 As variáveis serão digitadas em planilhas eletrônicas e a análise será realizada no 

programa Calc (versão 7.0.4). Logo após, será feita a análise estatística desses dados, 
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compreendendo a frequência absoluta e relativa das variáveis categóricas. Então, as 

informações obtidas serão reunidas em gráficos e tabelas para melhor visualização e 

interpretação dos resultados, assim como para facilitar a comparação dos conteúdos. 

 

2.1.8.6  Aspectos éticos 

 

 Este estudo está de acordo com as Resoluções do Conselho Nacional de Saúde 

466/12 e 510/2016 que regulamentam pesquisas envolvendo seres humanos no Brasil e 

o uso de dados secundários de acesso público, sendo dispensada, assim, a análise ética 

do protocolo de estudo. Riscos: os dados coletados no Departamento de Informática do 

SUS - DATASUS, que contemplam dados de notificações registradas no Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), não possuem identificação individual 

e são apresentados de forma agregada, não oferecendo ricos de identificação dos 

sujeitos. Apesar de não existir previsão de benefícios diretos para os indivíduos cujas 

informações de saúde serão utilizadas na pesquisa, espera-se que os resultados obtidos 

com esse estudo possam trazer benefícios indiretos para a comunidade em geral e para 

os serviços de saúde, ao passo que poderão ser interpretadas para a construção de fontes 

informativas e que promovam a prevenção de intoxicações exógenas.  

 

2.1.9  Recursos  

 

Quadro 1 - Orçamento 
ITEM UNIDADE QUANTIDADE CUSTO 

UNITÁRIO 
CUSTO 
TOTAL 

FOLHAS A4 PACOTE 1 R$ 22,00 R$ 22,00 
CANETA CANETA 5 R$ 2,00 R$ 10,00 
PRANCHETA PRANCHETA 2 R$  8,00 R$ 16,00 
LÁPIS CAIXA   1 R$ 20,00 R$ 20,00 
APONTADOR APONTADOR 2 R$ 2,50 R$ 5,00 
BORRACHA BORRACHA 5 R$ 0,50 R$ 2,50 
IMPRESSÕES IMPRESSÕES 200 R$ 0,10 R$ 20,00 
TOTAL     R$ 95,50 

Fonte: elaborado pela autora.  
 
  O trabalho será custeado com recursos próprios da autora. 
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2.1.10  Cronograma 

 
Quadro 2 - Cronograma 

Atividade/Período 04 05 06 07 08 09 10 11 12 

Revisão de literatura x x x x x x x x x 

Coleta de dados    x x     

Processamento e análise dos 

dados 

    x x    

Redação e divulgação dos 

resultados 

      x x x 

Envio de relatório final ao Comitê 

de Ética em Pesquisa com Seres 

Humanos 

        x 

Fonte: elaborado pela autora. 
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2.2  RELATÓRIO DE PESQUISA 

 

           O presente relatório tem como objetivo detalhar as atividades desenvolvidas no 

componente curricular Trabalho de Curso II, acerca do projeto de pesquisa intitulado 

"Perfil epidemiológico dos casos de acidentes por intoxicação exógena em crianças no 

Estado do Rio Grande do Sul", o qual tem como objetivo descrever o perfil 

epidemiológico dos casos de intoxicação exógena notificados no estado do Rio Grande 

do Sul, envolvendo crianças de zero a quatorze anos, no período de 2009 a 2019.  Essa 

seção compõe desde o início da execução da pesquisa até a finalização da fase de coleta 

de dados. Dessa forma, visa relatar todas as etapas realizadas no decorrer desse período. 

A seguir serão apresentadas informações referentes à extração e ao processamento de 

dados, além da descrição das modificações feitas nessas etapas.  

 O projeto de pesquisa foi desenvolvido no Componente Curricular Trabalho de 

Curso I, sob orientação da Profª Dra. Renata dos Santos Rabello e coorientação da Profª. 

Ma. Giani Cioccari  e Profª. Esp.  Stefânia Simon Sostruznik. Tendo em vista a 

Resolução no 510/2016 da Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP) que, por 

se tratar de dados secundários de domínio público, não houve necessidade de submeter 

este projeto ao Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos e, portanto, a coleta 

de dados pôde ser feita logo após o início do componente curricular Trabalho de Curso 

II.  

 Os dados foram coletados do site do DATASUS em agosto de 2021 pela 

acadêmica. Inicialmente selecionou-se as variáveis de interesse e fez-se o download de 

cerca de 20 tabelas com as informações necessárias para a pesquisa. Depois, agrupou-se 

essas tabelas em uma única planilha eletrônica para facilitar o manuseio dos dados.  

 Em setembro de 2021, no componente curricular Trabalho de Curso III, iniciou-

se a escrita do artigo científico, seguindo os moldes da Revista Paulista de Pediatria.  

 Por conseguinte, no mês de outubro de 2021, sintetizou-se o material produzido 

no volume final, composto pelo projeto de pesquisa, relatório de atividades e artigo 

científico.  Em relação aos objetivos específicos do projeto de pesquisa, cabe 

destacar que não foi possível determinar a relação entre os agentes tóxicos e os 
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desfechos dos casos de intoxicação exógena notificados envolvendo crianças no estado 

do Rio Grande do Sul, pois esse de cruzamento de dados não estava disponível na 

plataforma DATASUS. Além disso, também não foi determinado o agente tóxico mais 

prevalente em cada microrregião do Rio Grande do Sul, optando-se pela análise global 

do estado.  
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Resumo 

Objetivo: determinar a incidência e as características sociodemográficas e epidemiológicas dos 

casos de intoxicação exógena no estado do Rio Grande do Sul, bem como seus desfechos, no 

período de 2009 a 2019.  

Métodos: Estudo ecológico, quantitativo, realizado através de dados secundários oriundos do 

Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) e considerou os casos notificados 

por intoxicação exógena envolvendo crianças de zero a 14 anos no estado do Rio Grande do Sul 

entre 2009 e  2019. 

Resultados: Foram notificados 4.830 casos de intoxicação exógena em crianças de zero a 

quatorze anos. Foi observado maior número de notificações em 2019, com 1.191 casos, o mês 

do primeiro sintoma mais prevalente foi novembro, sendo mais acometidas crianças do sexo 

feminino (57%), na faixa etária entre um e quatro anos (47,5%), de raça branca (78,7%). A 

respeito das circunstâncias, observou-se o predomínio de acidentes (52,2%), e em relação aos 

desfechos, destacou-se a cura sem sequelas (79,1%), sendo medicamentos (51,7%) os agentes 

tóxicos mais envolvidos nos casos desta pesquisa. Ademais, a microrregião de Passo Fundo 

apresentou a maior incidência de notificações no estado. 

Conclusão: Conclui-se que casos de intoxicação exógena são muito comuns no quotidianos da 

população, com destaque para a população pediátrica que pode ter complicações mais severas 

com doses menores, em comparação a adultos. Dessa forma, os casos reportados neste estudo 

enfatizam a importância de se atentar a medidas de prevenção de acidentes e de prevenção ao 

suicídio. 

Palavras-chave: Intoxicação. Acidentes. Criança. Emergência. Saúde da Criança. 
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Abstract 

Objective: to determine the incidence and sociodemographic and epidemiological 

characteristics of cases of exogenous poisoning in the state of Rio Grande do Sul, as well as 

their outcomes, from 2009 to 2019. 

Methods: An ecological, quantitative study, carried out using secondary data from the 

Notifiable Diseases Information System (SINAN) and considered the reported cases of 

exogenous poisoning involving children aged zero to 14 years old in the state of Rio Grande do 

Sul between 2009 and 2019. 

Results: 4.830 cases of exogenous intoxication were reported in children aged zero to fourteen 

years old. A greater number of notifications was observed in 2019, with 1.191 cases, the month 

of the first symptom most prevalent was November, with female children being more affected 

(57%), aged between one and four years old (47.5%), of white race (78.7%). Regarding the 

circumstances, there was a predominance of accidents (52.2%), and in relation to the outcomes, 

the cure without sequelae (79.1%) was highlighted, with medicaments (51.7%) being the toxic 

agents most prevalent in the cases of this research. Furthermore, the microregion of Passo 

Fundo had the highest incidence of notifications in the state. 

Conclusions: It is concluded that cases of exogenous intoxication are very common in the daily 

lives of the population, with emphasis on the pediatric population, which can have more severe 

complications with lower doses, compared to adults. Thus, the cases reported in this study 

emphasize the importance of paying attention to accident prevention and suicide prevention 

measures. 

Keywords: Intoxication. Accidents. Kid. Emergency. Children's Health. 
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Introdução 

 Intoxicação é a manifestação dos efeitos nocivos produzidos em um organismo vivo 

como resultado da sua interação com alguma substância química exógena.¹ As crianças, 

especialmente aquelas menores de três anos de idade, são particularmente vulneráveis à 

intoxicação acidental. De acordo com a Sociedade Brasileira de Pediatria, acidentes representam 

a principal causa de morte entre crianças de 1 a 14 anos.² Mais de três mil crianças morrem 

anualmente no Brasil em decorrência de acidentes, e outras 112 mil são internadas em estado 

grave, de acordo com a Organização Não Governamental Criança Segura.³  

 Segundo o trabalho elaborado pela Secretaria Nacional da Defesa Civil o grupo infantil 

constituído por menores de quinze anos é o estrato populacional mais vulnerável aos desastres e 

acidentes, e as crianças em idade pré-escolar, de 2 a 5 anos, apresentam um risco mais elevado, 

segundo a Sociedade Brasileira de Pediatria. 4  A literatura demonstra que, quanto mais jovem e 

imatura for a criança, menor sua percepção de risco e maior sua vulnerabilidade. Assim, 

acidentes envolvendo intoxicação são frequentes nos plantões de pediatria e nas emergências 

hospitalares, podendo evoluir para internações, óbitos e sequelas irreparáveis na vida da criança 

e de seus familiares, tanto física como psicologicamente. Portanto, é de suma importância 

destacar o caráter prevenível dessas intercorrências. 

  De acordo com Souza,5 os acidentes têm relação com a idade da criança, etapa de 

desenvolvimento psicomotor, fatores educacionais, ambientais, culturais e socioeconômicos, os 

quais estão relacionados com o comportamento e estilo de vida da família. Assim, cabe destacar 

que medidas como orientação familiar, alterações físicas do domicílio e elaboração e/ou 

cumprimento das leis específicas, como as relativas a embalagens de medicamentos, dos frascos 

de álcool e outras, seriam capazes de evitar a ocorrência de parte significativa desses acidentes.6 

 Assim, o objetivo deste estudo foi descrever o perfil epidemiológico dos casos de 

intoxicação exógena notificados no estado do Rio Grande do Sul, envolvendo crianças de zero a 

quatorze anos, no período de 2009 a 2019. Dessa forma, também se teve como intuito obter 
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informações sobre o perfil das vítimas e dos casos, a fim de facilitar a identificação dos 

principais focos de perigo, possibilitando traçar objetivos conforme as peculiaridades de cada 

local e população.  

Método 

 Trata-se de um estudo ecológico, observacional, descritivo e com abordagem 

quantitativa, com dados secundários do DATASUS, referentes aos registros provenientes das 

fichas de investigação notificadas ao Sistema de Informação de Agravos de Notificação 

(SINAN). Esse sistema armazena informações de notificação e investigação de doenças e 

agravos que constam na Lista Nacional de Notificação Compulsória, regida pela Portaria de 

Consolidação nº 4. 7 

 A população do estudo foi composta por usuários do Sistema Único de Saúde, de ambos 

os sexos e com idades de zero a quatorze anos, vítimas de intoxicação exógena no estado do Rio 

Grande do Sul durante o período de 2009 a 2019. 

 Para fins didáticos e comparativos, o estudo foi realizado considerando as 35 

microrregiões do estado do Rio Grande do Sul e as informações referentes ao número de 

habitantes estimado para cada período e para cada região foram extraídos do Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE).  

 As informações foram obtidas por meio do sistema TabNet, o tabulador de dados do 

DATASUS. Nesse sistema, foi selecionada a seção “Epidemiológicas e Morbidade” e o grupo 

“Doenças e Agravos de Notificação - 2007 em diante”. Dentre os agravos, foi escolhida a opção 

“Intoxicações Exógenas”  e selecionada a abrangência geográfica relativa ao Rio Grande do Sul. 

 Posteriormente, coletou-se dados referentes ao número absoluto de notificações por 

intoxicação exógena em cada localidade, mês do 1º sintoma, microrregião IBGE de residência, 

sexo, faixa etária, raça, circunstância, desfecho (evolução) do quadro e agente tóxico. Utilizou-

se como filtro de notificação o período entre os anos de 2009 a 2019 e foram excluídas as 

notificações cujos primeiros sintomas estavam fora dessa delimitação temporal.  
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 Para o cálculo da incidência, utilizou-se no numerador o número absoluto de 

notificações por intoxicação exógena e no denominador as estimativas populacionais 

disponibilizadas pelo IBGE na faixa etária de 0 a 14 anos.  No Brasil e Rio Grande do Sul o 

indicador foi estimado para 100.000 habitantes enquanto que para as Microrregiões foi estimado 

para 1.000 habitantes. 

 Os dados foram tabulados em planilhas eletrônicas, diretamente do SINAN, com os 

dados referente ao mês do 1º sintoma, sexo, faixa etária, raça, circunstância, evolução 

(desfecho), agente tóxico e microrregião IBGE de residência. A análise se deu no programa 

LibreOffice Calc, software de distribuição livre. Elaborou-se tabelas e gráficos para possibilitar 

a interpretação dos resultados, como comparação de variáveis, delimitação de agente tóxico, de 

faixa etária e de sexo mais prevalentes, bem como a observação de quais regiões do estado 

possuem índices mais alarmantes de intoxicação exógena.   

 Por se tratar de informações de domínio público, sem qualquer identificação dos 

indivíduos, encontrando-se disponíveis de forma on-line no site do DATASUS e sem restrição 

de acesso aos cidadãos em geral, não houve necessidade de submeter esse trabalho ao Comitê de 

Ética em Pesquisa com Seres Humanos (CEP), de acordo com a Resolução no 510/2016 da 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP).  

Resultados 

 Entre os anos de 2009 e 2019, ocorreram 4.830 notificações por intoxicação exógena 

envolvendo crianças de zero a quatorze anos no estado do Rio Grande do Sul, apresentando o  

maior número no ano de 2019, com 1.191 casos notificados.  
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Figura 1 - Distribuição e Incidência das notificações por intoxicação exógena em Crianças no 

Rio Grande do Sul durante o período de 2009 a 2019 (n=4.830)

 

 Em relação às incidências por microrregiões do estado, Passo Fundo apresentou o maior 

coeficiente de incidência (7,03 casos por 1.000 habitantes).		
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 Figura 2: Incidência das Notificações por Intoxicação Exógena conforme Microrregiões, Rio 

Grande do Sul, 2009 a 2019(n=4.830). 

 

 Percebe-se que em relação ao mês do primeiro sintoma (Figura 3), novembro foi o 

período em que mais ocorreram casos de intoxicação exógena no estado durante o período 

avaliado, configurando um total de 492 notificações.  
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Tabela 1: Notificações por Intoxicação Exógena conforme Mês do Primeiro Sintoma, Rio 

Grande do Sul, 2009 a 2019. 

Mês do Primeiro Sintoma Número de Notificações 

Janeiro 444 

Fevereiro 334 

Março 331 

Abril 358 

Maio 332 

Junho 392 

Julho 364 

Agosto 454 

Setembro 408 

Outubro 469 

Novembro 492 

Dezembro 452 

 

  Tendo em vista o sexo das crianças acometidas por intoxicação exógena (Tabela 2), 

observou-se que o sexo feminino foi o mais acometido, com 2.756 notificações. Além disso, 

nota-se que a faixa etária de um a quatro anos foi a mais prevalente no Rio Grande do Sul, entre 

2009 e 2019, representando 2.295  vítimas (47,5%) (Tabela 2).  

 Em relação à raça, percebe-se que a raça branca foi a mais prevalente em todas as faixas 

etárias, com 3.799 casos (78,7%) (Tabela 2). Logo após, percebe-se que  o  número  de  casos 

ignorados  e/ou em branco  (n = 462, % = 9,6%)  ocupou  a  segunda  posição  em  relação à 

raça das crianças acometidas. 

 A respeito das circunstâncias envolvendo as intoxicações exógenas do estudo (Tabela 

2), observa-se que dentre todas as notificações, a principal causa foi "acidental", contemplando 
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mais da metade dos casos, com 2.664 notificações (55,2%). Logo após, destacam-se as 

tentativas de suicídio, com 1.064 casos (22%).     

         Relativo aos desfechos dos casos de intoxicação envolvendo crianças do sul do Brasil, 

nota-se que a maior parte evoluiu com cura sem sequela, configurando 3.819 casos (79%). No  

entanto, cabe  ressaltar  que  o  número  de  casos ignorados  e/ou em  branco  (19%)  ocupou  a  

segunda  posição em relação às circunstâncias que levaram aos casos de intoxicação exógena 

notificados no Brasil (Tabela 1). 

Tabela 2: Distribuição dos Casos Notificados de Intoxicação Exógena em Crianças conforme 

Sexo, Faixa Etária, Raça, Circunstância e Desfecho, Rio Grande do Sul, 2009 a  2019 (n=4.830). 

Variável n % 

Sexo   

Feminino 2.756 57 

Masculino 2.074 43 

Faixa Etária   

< 1 ano 584 12,1 

1 a 4 2.295 47,5 

5 a 9 506 10,5 

10 a 14 1.445 29,9 

Raça   

Branca 3.799 78,7 

Preta 182 3,8 

Amarela 12 0,2 

Parda 345 7,1 

Indígena 30 0,6 

Ign1/Branco 462 9,6 

Circunstância   

Uso Habitual 129 2,7 
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Acidental 2.664 55,2 

Ambiental 39 0,8 

Uso terapêutico 21 0,4 

Prescrição médica 2 0,0 

Erro de administração 122 2,5 

Automedicação 103 2,1 

Abuso 111 2,3 

Ingestão de alimento 102 2,1 

Tentativa de suicídio 1.064 22,0 

Tentativa de aborto 5 0,1 

Violência/homicídio 14 0,3 

Ign1/Branco 266 5,5 

Outra 188 3,9 

Desfecho   

Cura sem sequela 3.819 79,1 

Cura com sequela 64 1,3 

Óbito por intoxicação Exógena 13 0,3 

Óbito por outra causa 1 0,0 

Perda de Seguimento 19 0,4 

Ign1/Branco 914 18,9 

1 Ign: Campo ignorado 

 Em contrapartida, ao observar as variáveis sexo e circunstância (Tabela 3), percebe-se 

que o sexo masculino é mais acometido por acidentes (54,1%) enquanto o sexo feminino por 

tentativas de suicídio (86,9%). 

 Ademais, nota-se que a faixa etária de dez a quatorze anos não segue o padrão de 

prevalência acidental encontrado nas outras idades, assim como no total da amostra (Tabela 3), 

pois apresentou 902 casos de tentativa de suicídio, sendo a circunstância mais prevalente nessa 

faixa etária (84,8%). 
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Tabela 3: Circunstâncias dos Casos Notificados de Intoxicação Exógena em Crianças conforme Sexo 

Sexo e Faixa Etária, Rio Grande do Sul, 2009 a 2019 (n=4.830). 
 

 Circunstância 

 Acidental Tentativa de 

Suicídio 

Demais 

Circunstâncias 

Ign1/Branco 

 n % n % n % n % 

Sexo         

Feminino 1222 45,9 925 86,9 450 53,8 159 59,8 

Masculino 1442 54,1 139 13,1 386 46,2 107 40,2 

Faixa Etária         

< 1 ano 265 9,9 146 13,7 131 15,7 42 15,8 

1 a 4 1941 72,9 4 0,4 247 29,5 103 38,7 

5 a 9 338 12,7 12 1,1 117 14,0 39 14,7 

10 a 14 120 4,5 902 84,8 341 40,8 82 30,8 

Total 2.664  1.064  836  266  

1 Ign: Campo ignorado 

 Em relação aos agentes tóxicos (tabela 4), percebe-se que "medicamentos" foram os 

principais componentes envolvidos nos casos de intoxicação exógena em crianças nas faixas 

etárias do estudo, configurando um total de 2.499 notificações (51,7%). 

 

Tabela 4: Agentes Tóxicos Envolvidos nas Notificações por Intoxicação Exógena em Crianças, 

Rio Grande do Sul, 2009 a 2019 (n=4.830). 

Agente Tóxico n % 

Medicamento 2.499 51,7 

Agrotóxicos  215 4,4 

Produto veterinário 88 1,8 
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Produto de uso domiciliar 458 9,5 

Cosmético 57 1,2 

Prod. químico 163 3,4 

Metal 15 0,3 

Drogas de abuso 66 1,4 

Planta tóxica 62 1,3 

Alimento e bebida 146 3,0 

Ign1/Branco 566 11,7 

Outro 204 4,2 

Total 4.830 100 

1 Ign: Campo ignorado 

Discussão 

 As intoxicações exógenas representam uma das causas mais comuns de procura pelo 

serviço de emergência médica na faixa etária pediátrica e constituem um relevante problema de 

saúde pública.8 Ao analisarmos os casos notificados desses eventos envolvendo crianças no 

período desta pesquisa, percebe-se que a maior incidência ocorreu em 2019, tendo crescido de 

forma não linear em quase todos os anos do estudo.  

 Em relação às incidências por microrregiões do estado, Passo Fundo apresentou o maior 

coeficiente de incidência, destacando-se como foco de perigo e evidenciando a necessidade de 

elaboração de medidas preventivas. Não foi observada uma relação direta entre os meses do ano 

e o número de notificações. 

 Ao se tratar da faixa etária das vítimas, este estudo concluiu que a população mais 

acometida está entre 1 e 4 anos de idade, estando em conformidade com outras pesquisas. 

8,9,10,11,12,13,14 De acordo com a literatura, crianças nessa faixa etária tornam-se mais hábeis e 

curiosas, aprendem a abrir frascos e embalagens, tendo acesso a mesas e gavetas - locais em que 

costumam ser guardados materiais nocivos à saúde da criança - sendo mais propensas a sofrer 

intoxicação. 15 
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 Além disso, percebe-se que o sexo feminino foi o mais acometido nesta pesquisa, 

decorrente de um número mais expressivo de casos na faixa de 10 a 14 anos, associado à alta 

incidência de tentativas de suicídio nesse grupo etário. No entanto, esses achados são 

controversos, pois também são encontrados estudos nos quais há predominância de notificações 

por intoxicação exógena infantil no sexo masculino.8, 13 A prevalência do sexo feminino 

demonstrada neste estudo também foi encontrada em uma análise das notificações por 

intoxicação exógena em crianças e adolescentes no município de Barra Graças, Minas Gerais, 

entre  2008 e 201312 e em outra pesquisa que avaliou eventos toxicológicos relacionados a 

medicamentos em São José do Rio Preto, em 2008. 9 Outros estudos também apresentaram 

prevalência do sexo masculino nos casos de acidentes, e do sexo feminino nos casos de 

tentativas de suicídio, assim como encontrado nesta pesquisa. 9,16 

 A respeito da circunstância envolvendo os casos, a incidência dos acidentes encontrada 

neste estudo também foi vista de forma semelhante em outros estudos. 8,12 Além disso, a 

tentativa de suicídio também apareceu como segunda causa mais prevalente na literatura, 

estando principalmente relacionada com a faixa etária de 10 a 14 anos. 12 De acordo com a 

literatura, a tentativa de suicídio aparece mais frequentemente entre crianças e adolescentes que 

foram vítimas de abuso por parte de colegas e/ou por parte de adultos e podem envolver 

motivações complexas como humor depressivo, problemas emocionais, comportamentais e 

sociais, assim como abuso de substâncias. 17 Porém, abordar assuntos envolvendo tentativa de 

morte auto induzida por adolescentes e crianças é algo difícil e pouco trabalhado, sendo 

considerado um "tabu" social. Assim, diversas inverdades vêm acompanhadas dessa temática, 

dentre elas destaca-se a de que crianças não se suicidam, sendo enquadrada como grande mito 

mundial pela Organização Mundial da Saúde: 

 Mito 10: as crianças não cometem suicídio dado que não entendem que a morte é final e são 

cognitivamente incapazes de se empenhar num ato suicida. FALSO. As crianças cometem suicídio e 

qualquer gesto, em qualquer idade deve ser levado muito seriamente.17 
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 Dessa forma, é necessário que haja um esforço contínuo em busca de evitar essas 

situações, incluindo medidas como projetos educativos, programas comunitários em veículos de 

comunicação, alterações nas embalagens dos medicamentos para dificultar o acesso das 

crianças, como as tampas invioláveis, além de frascos contendo dose total do produto em 

concentrações subletais.18 Além disso, a substituição de produtos domésticos com maior 

potencial intoxicante por similares com perfil mais benigno também parece ser uma estratégia 

relevante para a prevenção de acidentes.19  

 Em relação aos desfechos dos casos de acidentes, a literatura traz resultados 

semelhantes ao encontrado nesta pesquisa, com a maior parte dos atendimentos evoluindo para 

cura sem sequelas. 14,20 Ademais, foi observado que medicamentos foram os principais agentes 

relacionados aos casos de intoxicação em crianças, com aproximadamente 51,7% de todos os 

casos notificados no Rio Grande do Sul durante o período de 2009 a 2019, estando de acordo 

com a literatura. 9,10,12,13,14 Além disso, ocupam a primeira posição no ranking de agentes tóxicos 

que mais causam intoxicação em humanos, sendo as maiores vítimas crianças menores de cinco 

anos, de acordo com Bertasso-Borges em um estudo dos eventos toxicológicos relacionados a 

medicamentos no município de São José do rio Preto, 2008. 9 Este achado possivelmente é 

relacionado com a grande disponibilidade dos medicamentos nas residências e com a imensa 

variedade de medicações no país. 21 

 Destaca-se que este é um dos poucos trabalhos a analisar a incidência de intoxicações 

exógenas na faixa etária pediátrica segundo as 35 microrregiões do Rio Grande do Sul. Dessa 

forma, as informações coletadas nesta pesquisa poderão ser relevantes para traçar um perfil 

epidemiológico mais preciso do estado, a fim de direcionar as políticas públicas de atenção e 

cuidado de uma forma mais específica à população.  

 Como limitação do estudo, destaca-se o grande número de fichas mal preenchidas, 

incompletas, com informações ignoradas ou em branco, além dos casos que não foram 

notificados. Dessa maneira, a subnotificação prejudica a formulação de políticas públicas de 

saúde, tornando-a deficiente, culminando com pouco investimento financeiro, político e social, 

evidenciando a necessidade de a treinamento dos profissionais da saúde que realizam as 
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notificações, a fim de aprimorar a qualidade dos registros e a coordenação dos relatórios de 

dados. 

 Em conclusão, durante o período e local do estudo houve maior ocorrência de 

notificações por intoxicação exógena no ano de 2019, sendo novembro o mês do primeiro 

sintoma mais prevalente. Ademais,  houve predominância do sexo feminino, da faixa etária 

entre um e quatro anos e da raça branca. A respeito das circunstâncias, observou-se uma maior 

incidência de acidentes, e em relação aos desfechos dos casos, destacou-se a cura sem sequelas, 

sendo medicamentos os principais agentes tóxicos envolvidos nos casos desta pesquisa. Por fim, 

a microrregião do Rio Grande do Sul que apresentou maior incidência de notificações por 

intoxicação exógena em crianças foi Passo Fundo, caracterizando-se como foco de perigo no 

estado. 

  É importante que se tenha, portanto, noção do caráter evitável das intoxicações 

exógenas e da elevada incidência desses eventos no quotidiano da população. Os casos de 

intoxicação reportados neste estudo enfatizam a importância de se atentar a medidas de 

prevenção de acidentes. Além disso, os altos índices de tentativa de suicídio também são 

significativos e demonstram um vasto problema público de saúde, evidenciando a necessidade 

de trabalhos futuros que deem uma atenção especial às taxas de depressão em crianças e 

adolescentes. 
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4  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

	

 Dessa forma, os principais objetivos deste projeto foram alcançados, sendo 

possível descrever o perfil epidemiológico das vítimas por intoxicação exógena no Rio 

Grande do Sul, de zero a quatorze anos de idade. Assim, meninas, de 1 a 4 anos e de 

raça branca parecem estar mais associadas aos casos de intoxicação no estado, sendo os 

acidentes com medicamentos os principais focos de perigo e a maioria dos casos 

evoluindo para cura sem sequelas.  

 Além disso, a microrregião de Passo Fundo foi a que apresentou maior taxa de 

incidência, evidenciando a necessidade da implementação de políticas públicas para 

prevenção de acidentes, bem como de suicídios. Assim, este trabalho poderá servir de 

apoio para a construção dessas políticas, servindo como fonte de informação. 
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pessoa.  
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